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JEmpresários definem objetivos 
Política 

SÁBADO, 18 DE JUNHO DE 1988 

Os empresários já definiram 
sua tática para o segundo turno da 
Constituinte: atacar alvos defini-, 
dos, para suprimir a tendência so-
çjalizante do texto aprovado na pri-
$eira fase. Os líderes empresariais 
fjtulista* acham que isso será possí-
fjpl com uma atuação uniforme das 
Hlleranças do setor de todo o Pais, 
•través da "açâo monolítica", de 
sindicatos, federações e confedera-

^ Essas revelações foram feitas 
«tem durante o seminário "Proje-
tcr de Constituição", na Federação 

Indústrias do Estado de São 
o (Fiesp), um encontro que reu-

dezenas de empresários é espe-
em Direito Constitucional. 

Ruy Martins Altenfelder Silva, te­
soureiro da entidade e presidente 
da comissão que acompanha os tra­
balhos da Constituinte, disse que 
"temos muitos pontos para ata­
ques". Esses pontos são as emendas 
já aprovadas que precisam ser, se­
gundo os empresários, modificadas]; 
ou suprimidas. 

Atentos às mudanças nas re­
gras do jogo, na segunda etapa, os 
empresários sabem das dificulda­
des que enfrentarão. "Serão neces­
sários 280 votos para aprovar modi­
ficações", lembrou Ruy Altenfelder. 
Carlos Eduardo Moreira Ferreira 
lembrou o "esvaziamento do plená­
rio nesta próxima fase", citando a 
candidatura de 150 parlamentares 
às eleições municipais. Moreira Fer­

reira considera, portanto, "funda­
mental estabelecer prioridades na 
eleição dos temas que devem ser 
objeto de emendas". Já o professor 
de Direito Constitucional da USP, 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, 
afirmou que a futura Constituição, 
se, não forem feitas modificações 
substanciais no segundo turno, será 
"contrária à iniciativa privada". Pa­
ra o professor, não pode haver inter­
ferência de qualquer órgão oficial 
na oferta e procura, como prevêem 
alguns itens do projeto constitucio­
nal Ele citou o Artigo 203 como "ba­
se das leituras socialistas ou sociali-
zantes", observando que "não po­
dem existir normas imperativas pa­
ra o setor público e indicativas para 
o setor privado". 

Governo ameaça demitir 
para cumprir a anistia 

v BRASÍLIA 
AOÊNCiA ESTADO < 

Se a Constituinte determinar 
que o governo contrate os milhares : 
de funcionários demitidos por moti- { 
vos políticos desde 1979, em todo o ; 
setor público, só há uma saída: de- ' 
mitir número equivalente de pes­
soas ao mesmo tempo. f 

Essa posição foi defendida pelo 
ministro Maflson da Nóbrega, quin-
ta-feira à noite, em reunião no Palá­
cio do Planalto com o presidente da 
República, José Sarney, e o minis­
tro do, ĵ anç4$m£Qtq£ João Batista 
de A b j ^ l ^ ^ a w » económica , 

1 quanto «Õ*bln«te Civil estão im- ! 
pressiona^ com o Ispaçt© da de»- i 
cisio sobre às contas d« governo, já 
que p número de readmissões ésu-

' éo-ctwhéntar a decisão da 
Constituinte, o ministro Ronaldo 
^oè^ Couto, chefe do Gabinete Ci-
rU, «ase que o seu impacto está 
ieti^L0tàiMú.m momento, envol-
ràj$fcjis~ésíeras federal, estadual e 
naefcípat. «egundo fts proneiras es-
tuttattyas feitas peto governo, con-
itèòí * ̂ # t o vai prôtòeãr um im-

te, obrigando o go-
todsrà^wpo^tica 

_ àiStoàifeíieral. 
^^.^^iejBwà» explicou 

ti#-m^0fewe à«eclsão me-

(
Jte pt^tehapettte cotens finanças 
do***Sadc&e dos Municípios, in-
c|im|b no cômputo do déficit pú­
blico. "* :; ' 


